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RESUMO 

Seis preconceitos cultivados no seio da Interação Humano 
Computador  têm  prevenido  a  criação  de  novos  conceitos 
para interfaces: a desumanização do computador, a 
distinção  epistemológica  entre  grupos  humanos,  a  divisão 
social do computar, a individualização de problemas 
sociais, a normalização estatística do indivíduo e a redução 
do conhecimento ao computável. Especula-se que a 
superação  destes  preconceitos  seja  necessária  para  gerar 
conceitos  inovadores  para  interfaces  humano-computador. 
O caminho proposto parte do reconhecimento de 
conhecimentos produzidos fora da cultura de escritório 
estadunidense. 
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INTRODUÇÃO 
A  literatura  relacionada  à  Interação  Humano  Computador 
(IHC)  possui  vastos  estudos  sobre  conceitos  derivados  da 
interface  humano-computador  (abreviada  como  interface), 
tais  como  metáfora  desktop,  WIMP,  WYSIWYG  e  outros 
[10]. Em contraste, existem pouquíssimos estudos sobre os 
conceitos  que  dão  origem  à  própria  noção  de  interface 
[7,13],  conceitos  estes  que  teriam  adquirido  ao  longo  dos 
anos o papel de preconceitos.  

O argumento básico deste texto é que a falta de 
questionamento de tais preconceitos tem prevenido o 
desenvolvimento de novos conceitos para interfaces. Como 
conceito, entende-se um pensamento abstrato que surge do 
contato direto (imediato) com diversos objetos, permitindo 
através dele interagir com tais objetos como se fossem parte 
de um mesmo “tipo”[14]. Essa generalização é fundamental 
para grupos humanos em sociedade pois permite a inclusão 
do objeto na linguagem e em outros sistemas 
compartilhados [19]. A construção social de conceitos 
permite, então, que seres humanos tenham experiências 

indiretas (mediatas) com uma gama muito grande de 
objetos  diferentes.  Com  o  objetivo  de  legitimar  práticas 
sociais, afirmar status ou separar espaços, grupos humanos 
criam novos conceitos a partir de conceitos existentes sem 
necessariamente ter contato sensível com o objeto. Embora 
estes  novos  conceitos  sejam  usados  na  prática  para  lidar 
com  os  objetos,  suas  definições  são  fixadas,  omitidas  ou 
esquecidas para evitar percepções desafiadoras dos objetos. 
Esse processo histórico transforma, efetivamente, conceitos 
em preconceitos [8].  

São diversas as consequências do preconceito nas 
interfaces:  exclusão  digital,  discriminação,  desperdício  e 
outras contradições sociais. Embora haja interesse crescente 
por  tais  contradições  na  pesquisa  em  IHC,  por  enquanto, 
elas  ainda  são  secundárias  em  relação  a  criação  de  novos 
conceitos para interfaces. A maior parte das pesquisas 
atuais  em  IHC  se  ocupa  em  propor  conceitos  inovadores 
para  a  interface  baseados  em  antigos  conceitos.  Embora 
sejam apresentados como inovadores, poucos desses novos 
conceitos realmente chegam ao uso cotidiano do 
computador  [4].  Pode-se  dizer  destes  novos  conceitos  que 
eles acabam promovendo mais estagnação do que inovação. 
O objetivo desse texto é demonstrar que a estagnação é uma 
contradição  social  assim  como  as  demais  mencionadas,  e 
que estas se encontram agravadas pelo cultivo de 
preconceitos na pesquisa e na prática de IHC. 

Esse  texto  dará  apenas  alguns  passos  para  a  superação 
destas  contradições,  oferecendo  uma  breve  desconstrução 
de  alguns  conceitos  arraigados  em  IHC.  A  desconstrução 
levará em conta a origem social, os sentidos implícitos e os 
efeitos pragmáticos dos conceitos no desenvolvimento e no 
uso  de  computadores  em  nossa  sociedade.  Espera-se,  com 
esta crítica, fortalecer práticas alternativas para a inovação 
em interface humano-computador. 

DESUMANIZAÇÃO DO COMPUTADOR 
Apesar  de  não  existir  um  consenso  sobre  sua  definição 
[7,13], interface humano-computador pode ser definida 
como  uma  técnica  organizacional  de  hardware  e  software 
que dá acesso a recursos computacionais para seres 
humanos.  O  acesso  é  feito  através  de  representações  que 
seres humanos conseguem compreender e que 
computadores  conseguem  processar.  Estas  representações 
são  utilizadas  em  diversas  atividades  humanas  como  sua 
própria estrutura, espaço ou ferramenta de trabalho. A 
interface, então, não é só um dispositivo técnico mas 
também um princípio organizacional que regula e distribui 
o acesso a computadores para grupos humanos [13].  
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Nesta definição inicial, identificamos o preconceito 
primário da interface humano-computador: de que o 
computador, por não ser humano, precisaria de uma 
interface que traduza suas representações internas para 
humanos.  Esse  preconceito  esconde  as  diversas  atividades 
humanas  que  produzem  o  computador,  cortando  o  nexo 
histórico  entre  os  valores  humanos  cultivados  por  estas 
atividades e seus produtos [12].  

Por  exemplo,  o  termo  “computador”  até  meados  dos  anos 
1960  designava  trabalhadores  especializados  em  realizar 
cálculos  matemáticos,  em  sua  grande  maioria,  mulheres. 
Apesar  de  ser  um  trabalho  meticuloso  e  cansativo,  não 
recebia  o  devido  reconhecimento  social.  A  máquina  que 
substituiu esse trabalho manual herdou o nome por ocupar 
função social similar às mulheres. O computador adquiriu a 
aura  de  não-humano,  em  partes,  porque  o  trabalho  que 
substituiu  era  considerado desumano.  Por  outro  lado,  a 
desumanização do computador foi instrumental para que o 
trabalho das mulheres continuasse a ser explorado de 
maneira  implícita.  Brahnam  e  colegas  [5]  analisam  que  o 
computador  ainda  é  tratado  como  uma  mulher  em  nossa 
sociedade: deve estar sempre disponível, reagir 
prontamente a comandos e adotar uma linguagem polida. A 
presença constante da figura feminina em propagandas 
relacionadas  a  computadores  e  em  interfaces  de  comando 
de voz são evidências claras de que a produção de 
computadores  ainda  reproduz  valores  machistas  em  nossa 
sociedade. 

DISTINÇÃO ENTRE GRUPOS HUMANOS 
Se  o  computador  é  produzido  por  humanos,  é  usado  por 
humanos e reproduz valores humanos, como é possível que 
ele seja tratado como não-humano?  A resposta desta 
pergunta nos leva a um preconceito que estabelece a priori 
uma diferença entre grupos humanos. O segundo 
preconceito da interface-humano computador distingue 
entre certos humanos, que são capazes de criar 
computadores,  e  outros  humanos,  que  são  capazes  apenas 
de  utilizá-los.  No  caso  dos  grupos  humanos  mencionados 
anteriormente, homens criam computadores enquanto 
mulheres  apenas  usam.  A  interface  é  criada  por  certos 
humanos para esconder as possibilidades de criação e 
facilitar apenas as possibilidades de uso por outros 
humanos,  efetivamente  dividindo  a  atividade  de  computar 
em duas. A diferença entre estes grupos humanos é definida 
de maneira explícita em relação ao conhecimento e 
habilidade  técnica:  certos  humanos  sabem  fazer  algo  que 
outros  humanos  não  sabem.  Tal  conhecimento  pode  ser 
resumido  na  capacidade  de  lidar  com  coisas  tão  estranhas 
que poderiam ser consideradas não-humanas ou até mesmo, 
coisas melhores do que humanas [11].  

DIVISÃO SOCIAL DO COMPUTAR 
Enquanto certos humanos se ocupam com a atividade 
especial  de  criar  computadores,  cabe  a  outros  humanos 
descobrir e efetivar usos para os computadores em 
atividades  ordinárias  [12].  Embora  fique  implícito  que  as 

atividades  ordinárias  devam  sustentar  a  atividade  especial 
de criação de computadores, é comum que certos humanos 
não se preocupem — ou não estejam conscientes — de que 
estão  produzindo  computadores  para  outros  humanos.  Por 
outro lado, outros humanos também não costumam se 
preocupar com as intenções de certos humanos em produzir 
computadores  com  esta  ou  aquela  interface.  O  grau  de 
consciência pode ser maior em determinadas situações, 
porém, a alienação é comum devido ao esforço necessário 
para superar a divisão sexual, política, temporal, espacial e 
simbólica entre os grupos humanos. 

INDIVIDUALIZAÇÃO DE PROBLEMAS SOCIAIS 
Desta divisão social do computar, surge o terceiro 
preconceito  da  interface,  que  reduz  a  relação  entre  grupos 
humanos a uma relação entre indivíduos. O desenvolvedor 
cria  o  computador  e  o  usuário  usa.  Uma  vez  que  estes 
indivíduos  raramente  interagem  entre  si,  conhecem  pouco 
um  sobre  o  outro.  O  preconceito  permite  a  construção  de 
generalizações do tipo “desenvolvedor preguiçoso” e 
“usuário  burro”.  As  generalizações  são  evocadas  quando 
acontece algo de errado com a interface, como, por 
exemplo,  um  problema  de  usabilidade  [17].  Do  ponto  de 
vista do desenvolvedor, a culpa é sempre do usuário, assim 
como,  do  ponto  de  vista  do  usuário,  a  culpa  é  sempre  do 
desenvolvedor. As relações entre grupos humanos que 
estariam na origem do problema acabam sendo tapadas por 
problemas  circunstanciais  com  indivíduos  específicos.  Os 
problemas  aconteceriam  porque  o  indivíduo  não  estaria  se 
adequando  à  divisão  sexual,  política,  temporal,  espacial  e 
simbólica estabelecida entre os grupos humanos. 

NORMALIZAÇÃO ESTATÍSTICA DO INDIVÍDUO 
A  solução  mais  frequente  para  esse  tipo  de  problema  na 
interface  é  priorizar  o  lado  do  indivíduo  que  sustenta  o 
desenvolvedor, o chamado cliente. Este cliente não é 
necessariamente um usuário, mas sempre possui um arsenal 
de preconceitos sobre o usuário à disposição do 
desenvolvedor.  O  usuário  gosta  disso,  gosta  daquilo,  quer 
isso,  quer  aquilo,  é  assim  ou  é  assado.  Estes  preconceitos 
são  construídos  a  partir  da  interação  com  indivíduos  que 
não necessariamente representam a diversidade de usuários, 
ou seja, tratam-se de estereótipos [18]. Quando 
eventualmente os casos individuais são comparados, isto é 
feito através de estatísticas sobre o comportamento 
individual que em nada contribuem para questionar os 
preconceitos. As exceções são ignoradas e as médias 
estatísticas  são  utilizadas  para  construir  a  interface.  Assim 
legitima-se o preconceito do usuário médio [9].  

O usuário médio dispensa uma descrição precisa, pois ele é, 
na  verdade,  muito  parecido  com  o  desenvolvedor.  Ambos 
são seres humanos, brancos, do gênero masculino, de classe 
média e com poder aquisitivo, enfim, tem todos os atributos 
de uma pessoa considerada “normal” pelo desenvolvedor. A 
única  diferença  do  desenvolvedor  em  relação  ao  usuário  é 
aquela  herdada  do  preconceito  entre  grupos  humanos:  seu 
conhecimento superior sobre computadores. Fora esta, não 
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haveria  a  necessidade  de  perceber  outras  diferenças,  uma 
vez que elas seriam irrelevantes para a interface. Que 
diferença  faria  para  a  interface  se  a  usuária  fosse  mulher, 
negra,  homossexual  ou  tivesse  baixo  poder  aquisitivo?  Na 
lógica  do  desenvolvedor,  apenas  o  nível  de  conhecimento 
sobre computadores faz diferença. 

REDUÇÃO DO CONHECIMENTO AO COMPUTÁVEL 
O preconceito de caráter epistemológico, calcado no 
acúmulo  dos  preconceitos  já  citados,  é,  talvez,  o  principal 
dispositivo que previne a exploração de conceitos 
inovadores para interfaces. Enquanto a interface é projetada 
para  tão  somente  dar  acesso  a  representações  internas  do 
computador,  ela  se  restringe  a  representar  indiretamente  o 
conhecimento de seus desenvolvedores expresso no 
computador,  ou  seja,  o  conhecimento  do  grupo  de  certos 
humanos.  E,  já  que  o  conhecimento  deste  grupo  humano 
está,  a  cada  geração,  mais  focado  numa  visão  estreita  de 
mundo, é sintomático que interfaces evoluam sem 
inovações significativas.  

É  verdade  que  o  conhecimento  deste  grupo  já  fora  mais 
diverso  no  passado  [15],  porém,  devido  ao  cultivo  intenso 
de  preconceitos,  encontra-se  hoje  cada  vez  mais  restrito  a 
certos assuntos e certas visões de mundo. A necessidade de 
especialização  imposta  pela  divisão  do  trabalho  é  um  dos 
argumentos mais utilizados para justificar este fechamento, 
porém,  na  prática,  os  preconceitos  supracitados podem  ter 
maior  peso  do  que  as  demandas  de  mercado.  Embora  a 
demanda por especialização exista no mercado, existe 
também uma demanda menor, porém, crescente por 
desenvolvedores capazes de colaborar com outros tipos de 
desenvolvedores — designers, antropólogos, psicólogos — 
e com usuários — negros, mulheres, homossexuais e 
pessoas com outras identidades [2]. Apesar desta demanda, 
o interesse real por conhecer outros humanos ainda 
permanece  pequeno  entre  os  que  oficialmente  participam 
das atividades contemporâneas de criar computadores. 

SUPERANDO PRECONCEITOS 
O primeiro passo para superar este preconceito 
epistemológico é reconhecer que existem outros 
conhecimentos na sociedade tão importantes quanto os 
necessários para a criação e operação de computadores. O 
segundo passo é permitir que outros conhecimentos se 
representem na interface sem que estes tenham que 
primeiro  se  submeter  ao  conhecimento  computacional  [6]. 
Isso significa que o conhecimento não deve ser 
primeiramente traduzido, envelopado, convertido ou 
reduzido  ao  que  é  computável  para  ser  reconhecido  como 
conhecimento. Conhecimento deve ser encarado como uma 
produção  social  que  reflete  valores  de  uma  cultura  e  que, 
como  tal,  não  pode  ser  hierarquizado  por  outra  cultura. 
Desfeita a hierarquia entre conhecimentos, pode, então, 
surgir um interesse genuíno por conhecer outros humanos e 
até mesmo aprender o que eles conhecem, como por 
exemplo, seus modos variados de computar [16]. 

Conceitos inovadores para as interfaces irão surgir quando 
houver  interesse  por  representar  conhecimentos  de  outras 
culturas e por outras formas de computar. A metáfora 
desktop permanece predominante nas interfaces porque 
representa conhecimentos cultivados pela cultura de 
escritório dos Estados Unidos, como, por exemplo, as 
práticas de hierarquizar informações, dividir o trabalho em 
partes administráveis, manter a aparência de que tudo 
funciona, desvalorizar mulheres e outras práticas.  

Quando conhecimento destas práticas deixarem de ser 
sobrevalorizados, então, fará toda a diferença se o usuário é 
negro,  mulher,  ou  de  baixo  poder  aquisitivo,  pois  estes 
poderão representar conhecimentos cultivados em suas 
culturas. O conhecimento computacional se tornará, então, 
mais um dentre muitos que se representam através da 
interface  e  o  computador  se  tornará  um  espaço  para  a 
cocriação  de  conhecimentos  híbridos.  Nesse  espaço,  não 
fará mais sentido chamar a pessoa que usa o computador de 
usuário, pois este será reconhecido pela criação de 
conhecimentos  tão  importantes  quanto  os  computacionais. 
A divisão do trabalho dará lugar à diversificação do 
trabalho  e,  possivelmente,  a  distância  que  separa  certos 
humanos de outros humanos diminuirá.  

Uma vez superado os preconceitos aqui descritos, podemos 
ter interfaces que favoreçam o reconhecimento das diversas 
formas de ser humano e estimulem a interação que 
realmente transforma os interagentes — a interação com o 
outro. Estas interfaces poderiam ser melhores chamadas de 
interfaces  humano-humana,  uma  vez  que  o  computador 
aqui  seria  considerado  um  espaço  (também  humano)  de 
encontro  entre  grupos  humanos  diversos.  Quiçá  interfaces 
humano-humana  projetadas  sem  os  preconceitos  de  IHC 
possam contribuir para superar outros preconceitos 
arraigados na sociedade. 

É provável que os conceitos aqui identificados não 
representem a totalidade nem a qualidade dos preconceitos 
que  emperram  o  desenvolvimento  histórico  da  interface-
humano computador. Estes primeiros passos rumo à 
superação  de  preconceitos  devem  ser  tomados  como  um 
possível itinerário para análises históricas de maior 
profundidade ou como estímulo para experimentos práticos 
de superação de preconceitos. Os preconceitos aqui 
mencionados já são combatidos implícita ou explicitamente 
por  práticas  de  projeto  de  interface  humano-computador 
alternativas, tais como Design Participativo [6], Design 
Livre [1], Design Socialmente Responsável [2], IHC 
Feminista [3] e outras. Destaca-se, neste texto, a 
importância da desconstrução de preconceitos para embasar 
a  crítica  que  justifica  as  práticas  alternativas.  Por  outro 
lado, fica claro, também, que práticas alternativas precisam, 
para realizar suas lutas, propor ou fortalecer conceitos que 
atualizem ou substituam conceitos arraigados de IHC.  
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